
Exame da gratuidade de Justiça pode
considerar situação do cônjuge
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O julgador pode levar em consideração a situação financeira do cônjuge daquele que pede a
gratuidade de Justiça, pois trata-se de benefício destinado aos verdadeiramente necessitados e
que não pode tolerar abusos.

Gustavo Lima/STJ

Voto da ministra Nancy Andrighi não conheceu do recurso por óbices processuais

Esse entendimento foi abalizado pela 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento
na última terça-feira (16/8). O colegiado não conheceu do recurso especial de uma mulher que
esperava obter a gratuidade, apesar da situação econômica avantajada do marido.

O benefício foi pedido em ação de cobrança de honorários por serviços profissionais. A autora o
fez em regime de urgência porque o caso conta com prova pericial, e os honorários do perito
deveriam ser depositados em cinco dias, no valor de R$ 5 mil.

O juízo indeferiu a tutela antecipada e pediu documentos para comprovar a hipossuficiência da
mulher. A gratuidade acabou negada novamente, em decisão confirmada pelo Tribunal de
Justiça de São Paulo. 

Para a corte paulista, os rendimentos e bens declarados pelo cônjuge dela mostram que ela tem
um padrão de vida nada que lhe permite, sem prejuízos, arcar com todos os custos do processo.

Ao STJ, ela recorreu para desatrelar de si própria a situação financeira do cônjuge. Declarou-se
dependente do marido, pois é mãe de três filhos, não trabalha e não tem conta corrente de
titularidade exclusiva.

"O fato de o marido da recorrente exercer atividade remunerada não pode justificar o
indeferimento dos benefícios da assistência judiciária gratuita, pois a obrigação de pagar não é
do marido", disse a defesa, no recurso especial.
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Sindicância da miserabilidade
Relatora do caso, a ministra Nancy Andrighi não conheceu do recurso graças a óbices
processuais. A defesa não impugnou corretamente o acórdão do Tribunal de Justiça de São
Paulo, e não caberia ao STJ rever fatos e provas para afastar as conclusões alcançadas pelas
instâncias ordinárias.

Ainda assim, pontuou que a condição financeira do cônjuge não pode, por si só e de forma
necessária, impedir a concessão da Justiça gratuita. É necessário averiguar se a própria
requerente preenche os pressupostos específicos para a concessão da medida.
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Essa investigação fica a cargo do juiz da causa e, na opinião dos ministros da 3ª Turma, deve
ser incentivada.

"É muito importante, para o sistema de Justiça, que a assistência judiciária gratuita seja levada
a sério. E que o juiz tenha a possibilidade de fazer a sindicância efetiva das condições reais
daquele que a pede", disse o ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Todos concordaram — não participou do julgamento o ministro Paulo de Tarso Sanseverino. O
ministro Moura Ribeiro afirmou que dar ao magistrado o controle para investigar a
hipossuficiência de quem pede a gratuidade é muito importante.

"Estamos corrigindo uma jurisprudência que era nossa e que, muitas vezes, impedia que o juízo
de origem fizesse essa sindicância. E agora estamos admitindo", acrescentou o ministro Cueva.

A gratuidade
A gratuidade é prevista no artigo 98 do Código de Processo Civil. O parágrafo 2º do artigo 99
define que "o juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que
evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão". O parágrafo 3º diz que "presume-
se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural".

A posição pacífica no STJ é a de que a simples declaração de pobreza tem presunção relativa. A
princípio, basta o requerimento para que seja concedida a assistência judiciária gratuita. No
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entanto, pode ser indeferida quando o magistrado se convencer, com base nos elementos
acostados aos autos, de que não se trata de hipótese de miserabilidade.

Há julgados, ainda, que rechaçam a adoção de elementos isolados para negar a miserabilidade.
O fato de alguém receber um salário compatível com os custos de um processo, por exemplo,
por si só não comprova que a pessoa tem efetivamente condições de arcar com esses valores.

Para a ministra Nancy Andrighi, essa análise será impactada no STJ com a entrada em vigor da
exigência da relevância da questão de direito federal para o julgamento. A Emenda
Constitucional 125/2022 prevê que as partes poderão atualizar o valor da causa para superar
uma das novas barreiras de conhecimento.

"Isso aqui vai dar uma complexidade tão grande que acho que temos que ser extremamente
rigorosos com a gratuidade", disse a ministra Nancy.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2022-ago-18/exame-gratuidade-justica-considerar-situacao-conjuge/
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